
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Agrupamento de Escolas de Paços de 
Ferreira 

 
 

“Referencial de autoavaliação”  

  

 



  
Página 1 

 
  

Indice 
 
 
 

 

Introdução ......................................................................................................................... 2 

Enquadramento e finalidades ........................................................................................... 3 

Objetivos ............................................................................................................................ 5 

Modelo de avaliação.......................................................................................................... 5 

Organização do processo................................................................................................... 7 

 Participação ...................................................................................................................... 7 

 Campos de análise ............................................................................................................ 8 

 Métodos/instrumentos ................................................................................................... 11 

 Quadros de referência .................................................................................................... 13 

 Temporalidade ............................................................................................................... 19 

Escala de valoração.......................................................................................................... 20 

Plano de Melhoria ........................................................................................................... 20 

Bibliografia ....................................................................................................................... 22 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  
Página 2 

 
  

“Avaliar as escolas com rigor implica conhecer a especial natureza  e configuração que elas 
têm, enquanto instituições enraízadas numa determinada sociedade: a sua heteronímia, as 
suas componentes nomotéticas, os seus fins ambíguos, a sua débil articulação, a sua 
problemática tecnologia(…)Por outro lado é imprescindível ter em conta o carácter único e 
irrepetível, dinâmico, cheio de valores de cada escola” 
         (Azevedo,2002:11) 
 

 
 

Introdução 
 
 
 O referencial de autoavaliação arpresentado constrói-se a partir do  

reconhecimento de que a autoavaliação representa um elemento fundamental de 

melhoria e um importante fator de mudança das escolas. 

 Acreditando que os processos de autoavaliação devem ser concretizados de 

forma contextualizada e devem dar lugar ao exercício de apropriação da autonomia 

relativa das escolas, apresenta-se neste trabalho uma proposta de dispositivo de 

autoavaliação, adiante designado por “referencial de autoavaliação” suficientemente 

flexível e aberto de modo que possa ser ajustável às necessidades sentidas pela 

escola. 

 Começará por ser feito o enquadramento da emergência da autoavaliação das 

escolas de ensino não superior, bem como identificação das finalidades que lhe são 

inerentes. Definir-se-ão os objetivos específicos do referencial de autoavaliação 

apresentado. Seguidamente será feita uma abordagem ao modelo teórico que 

sustenta todo o dispositivo – modelo CIPP. A estrutura do dispositivo será clarificada 

no âmbito da participação, dos campos de análise; dos métodos e instrumentos e 

referentes selecionados para cada um dos campos de análise. Será ainda 

apresentado um quadro de referência temporal que situa a abordagem a cada campo 

de análise numa escala de intensidade e prioridade. Será proposta uma escala de 

apreciação dos resultados obtidos e por fim serão tecidas algumas considerações 

finais a ter em conta na elaboração do plano de melhoria, parte integrante do processo 

de autoavaliação. 
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1. Enquadramento e finalidades  

 

São vários e, por vezes, contraditórios os fatores que acompanham e explicam 

a emergência da avaliação institucional aplicada aos estabelecimentos de ensino. 

 Embora, existam outros fatores são três, as forças determinantes e propulsoras 

da avaliação das escolas: “pressão para melhorar o serviço educativo, a 

reorganização da administração e os contributos da investigação sobre a eficácia 

escolar” (Clímaco in Azevedo, 2002: 63).  

 A pressão para melhorar o serviço educativo, à exceção de algumas escolas 

privadas, que descobriram e têm explorado as vantagens de melhoria e de Marketing 

(Costa & Ventura, 2002) associadas à avaliação, tem-se feito sentir quase, 

exclusivamente, do exterior e seguindo uma lógica diametralmente oposta às forças 

endógenas. Efectivamente, as pressões externas, prendem-se com a necessidade de 

“ maior escrutínio da eficiência dos serviços educativos” (CNE, 2005: 6) decorrente, 

em grande parte, da contração de recursos financeiros (Costa & Ventura, 2002). “ Com 

os mesmos recursos financeiros pede-se que a preparação escolar dos jovens lhes 

garanta melhor qualidade de vida, melhor ajuste às necessidades económicas da 

economia e do desenvolvimento” (Clímaco in Azevedo, 2002:63). Mas, não se 

depreenda a partir daqui que as pressões externas associadas à melhoria do serviço 

educativo derivam exclusivamente de razões de natureza financeira e são exercidas 

apenas pela tutela. A sociedade em geral, no exercício pleno da sua cidadania, 

pretende ver-se informada do que acontece na escola. Essa necessidade pode derivar 

de motivações muito diferentes. Por um lado, existe a ideia generalizada de que cada 

vez se investe mais em educação e cada vez os resultados são mais insatisfatórios. 

Assim, ao cidadão comum interessa saber se a escola cumpre o compromisso social e 

educativo que a sociedade lhe atribui (Guerra, 2003), por outro lado, os clientes diretos 

(os alunos) e sobretudo os indiretos (os encarregados de educação) querem “ ter 

garantias da qualidade do serviço e informação actualizada” (CNE, 2005: 5). Uma 

avaliação determinada por estes fatores cumprirá essencialmente uma finalidade de 

controlo e prestação de contas. Tal como aponta Azevedo “a avaliação surge entre 

uma lógica de mercado e uma lógica de cidadania, como uma fonte de informação e 

controlo social da educação” (Azevedo, 2003:5) 

As reformas educativas das últimas décadas foram marcadas, a nível 

internacional, por um movimento de descentralização dos estabelecimentos de ensino 

face à administração central. Assim, a autonomia dos serviços públicos, 

consubstanciando uma delegação de poder, pressupõe uma crescente 

responsabilização por parte das organizações, num exercício de prestação de contas. 
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Contudo, parece-nos, demasiadamente, redutor fixar a emergência da avaliação 

institucional ao fenómeno da descentralização, como uma prática de prestação de 

contas. Tal como aponta o relatório do CNE “ Há cada vez mais escolas a entenderem 

que a avaliação pode ser um instrumento decisivo de processos de melhoria e 

estratégias de desenvolvimento, accionando processos de autoavaliação.” (CNE, 

Relatório:2005, 7)”.   

Não descurando o papel inevitável e a importância que assumem os processos 

de autoavaliação no cumprimento do dever de prestação de contas (accountabilitty), 

entendemos que “uma prestação de contas meramente burocrática não serve, pois a 

racionalidade principal da prestação de contas de uma organização autónoma é a da 

avaliação em função da missão e da visão mais do que da conformidade dos meios 

utilizados com as pré-decisões formuladas pela administração central” (Formosinho, 

2005:314). Assim, o motor impulsionador que deverá motivar a escola para o 

desenvolvimento de um processo de autoavaliação deve nascer de forma endógena à 

própria organização, enquadrado legalmente pelo espírito consagrado na Lei nº 

31/2002 de 20 de Dezembro e deverá ter como preocupações últimas a melhoria do 

desenvolvimento organizacional e o reforço do profissionalismo docente.   

A avaliação dos estabelecimentos de educação dos ensinos básicos, de acordo 

estabelecido na Lei 31/2002, de 20 de Dezembro, estrutura-se não só na avaliação 

externa mas, também, na autoavaliação, entendidas estas como complementares na 

promoção de níveis de desempenho escolar progressivamente mais exigente quanto à 

qualidade do ensino e da aprendizagem e à vivência de desenvolvimento pessoal e 

social no interior da escola e aos resultados educativos alcançados. Neste contexto, 

não só possibilitam uma mobilização de olhares diferenciados sobre os mesmos ou 

diferentes aspetos da vida das escolas, como (e numa perspectiva de gestão das 

organizações) constituem elementos essenciais nas decisões e ações, levando à 

construção da identidade de cada estabelecimento no contexto do sistema educativo. 

Interessa que cada escola se organize e se prepare de modo a poder dispor de 

um conjunto de elementos de informação e de indicadores que funcionem como 

elementos demonstrativos da pertinência e adequação do seu projeto, da estratégia 

seguida, da qualidade dos resultados obtidos e, em última instância da qualidade do 

seu ensino. A autoavaliação, constituindo um mecanismo de retorno da informação, 

tem como objectivo, não só o de reforçar a confiança interna das estratégias seguidas 

e implementadas e resultados obtidos, mas também o de aumentar a confiança 

externa na instituição escolar. 

O processo da autoavaliação deverá proporcionar uma reflexão sobre os seus 

processos como instituição educativa e sobre a melhoria da qualidade e do sucesso 
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escolar, permitindo reflectir sobre a forma como a escola realiza o seu planeamento, o 

desenvolve, avalia e melhora, no sentido de realizar com sucesso a sua missão.  

Face ao exposto o dispositivo de autoavaliação terá as seguintes finalidades: 

 Assegurar a disponibilidade de informação de gestão;  

 Dotar a administração educativa e a sociedade em geral, de informações sobre 

o funcionamento da escola;  

 Assegurar o sucesso educativo;  

 Incentivar as ações e os processos de melhoria da qualidade, do 

funcionamento e dos resultado da escola;  

 Sensibilizar a comunidade educativa para a participação no processo 

educativo;  

 Garantir a credibilidade do desempenho do estabelecimento de ensino;  

 Valorizar o papel dos vários membros da comunidade educativa;  

 Promover uma cultura de melhoria continuada da organização;  

 

2. Objectivos 

 

O processo terá como objectivos específicos: 

 Contribuir para o desenvolvimento organizacional da escola. 

 Melhorar a capacidade de tomada de decisões. 

 Contribuir para desenvolver o profissionalismo docente. 

 Desenvolver atitudes de autocrítica que favoreçam a mudança. 

 Melhorar as práticas educativas. 

 

3. Modelo de avaliação -  Modelo CIPP 

Entendemos que o processo de autoavaliação deve estar assente em 

princípios teóricos e deve inspirar-se nas orientações de um ou outro modelo de 

avaliação, sem, no entanto, ser rígido e fechado em si mesmo, pelo que sugerimos a 

adoção de um modelo de avaliação não estereotipado, nem demasiado 

instrumentalizado e que possa fundamentar um dispositivo de autoavaliação que 

privilegie o contexto em que cada escola se inscreve, e os seus processos, tanto 

quanto os seus produtos ou resultados finais. Um modelo, portanto, não 

demasiadamente quantitativo, mas essencialmente compreensivo e decisivo. 

Inspirador de reflexões coletivas que conduzam à tomada de decisões 
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Desta feita entendemos que o referencial de autoavaliação apresentado, e que 

se afigura de interesse elevado para o olhar sobre uma organização escolar, encontra 

os seus fundamentos teóricos no modelo CIPP.  

O modelo CIPP surge na década de 60, como o reflexo de um projecto de 

avaliação das instituições escolares, que o seu fundador, Stuffleabeam dirigia, na 

Universidade de Ohio. Deve a sua sigla às iniciais Context, Input, Process e Product.  

O modelo CIPP define-se como “el proceso de identificar, obtener y 

proporcionar infromación útil y descriptiva acerca del valor y el mérito de las metas, la 

planificación, la realización y el impacto de un objeto determinado, com el fin de servir 

de guía para la toma de decisiones, solucionar los problemas de responsabilidad y 

promover la comprensión de los fenómenos implicados.” (Stuffleabeam & 

Skinfield,1999:183) 

Utilizado na sua essência, ajuda quer os órgãos de gestão, quer os docentes, a 

diagnosticar problemas concretos e formas de aperfeiçoamento, com o objectivo de 

promoção do sucesso dos alunos e consequentemente o sucesso educativo. 

Procura definir a avaliação como um processo racional que privilegia quatro 

variáveis: contexto, entrada, processo e produto. Em todas estas variáveis estão 

presentes as dimensões formativa e sumativa da avaliação, pois não obstante a 

grande ênfase da dimensão formativa, a dimensão sumativa não é descurada. 

A variável de contexto pressupõe a valoração do estado global em que se 

encontra o objecto de estudo, permitindo identificar as suas deficiências, os seus 

problemas e as virtudes. Trata-se de um levantamento criterioso do objeto de estudo, 

no caso apresentado, a escola.  

A variável de processo, na sua essência, trata-se da comprovação contínua da 

realização do plano de ação. O objectivo desta variável é aferir dados que são 

evidência do desenvolvimento dos processos para determinada escola. 

O propósito da variável de produto, é o de avaliar os resultados obtidos, tendo 

em conta as variáveis de contexto e de entrada (input). No caso da autoavaliação da 

organização escolar, entende-se que os resultados são analisados 

contextualizadamente face à realidade sócio-económica, geográfica e  cultural em que 

a escola se inscreve, bem como tendo em consideração os fatores de entrada, ou seja 

as caraterísticas do pessoal, dos alunos, entre outras, de acordo com as opções 

legitimas tomadas pelos responsáveis pelo processo de autoavaliação. 

È a avaliação que vai sendo feita ao longo de todo o processo que permite 

fazer um juízo de valor aquando do final deste, incluindo nesta fase a valoração dos 

dados a longo prazo. 
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Trata-se de um modelo, essencialmente, de tomada de decisões que deve 

incluir uma plano de melhoria. 

O modelo não apresenta instrumentos específicos e formatados de avaliação, 

sendo pois desejável que cada organização escolar se muna de vário(a)s métodos, 

técnicas e instrumentos para aferir dados que comprovem e legitimem os resultados 

obtidos, pois é a triangulação que deriva dessa diversidade que permite a colheita de 

informação o mais fidedigna possível. 

A equipa de avaliação assume, neste modelo, um papel fundamental, pois para 

além da organização das diferentes estruturas, tem de fazer um levantamento 

intensivo relativamente a todos os campos em análise, pelo que é sugerido que a 

mesma seja portadora de conhecimentos específicos no campo da avaliação. 

As vantagens do uso deste modelo resumem-se ao facto de: 

- Permitir uma avaliação contextualizada da organização escolar, no respeito 

pela sua idiossincrasia; 

- Ser suficientemente flexível para que seja adequado a diferentes realidades, 

permitindo por parte dos responsáveis a definição dos campos em análise e respetivos 

referentes; 

- Privilegiar os processos, não descurando, no entanto, os resultados; 

- Reforçar o papel da equipa de autoavaliação e dos seus conhecimentos 

específicos em matéria de avaliação. 

- Conduzir à formulação de um plano de melhoria;  

 

 

4. Organização do processo  

 

4.1. Participação  

    

Um projeto de autoavaliação desenvolve-se em diferentes passos num 

percurso que, necessariamente, deverá envolver toda a comunidade escolar 

(docentes, discentes, não docentes, encarregados de educação, comunidade local) de 

diferentes modos, mas de forma sistemática, pautando-se por princípios de utilidade, 

exequibilidade, ética e de exatidão. 

Como processo formalizado e intencional, a autoavalição, assenta numa 

espécie de negociação e numa atitude de compromisso de todos os intervenientes, 

reforçando, assim o exercício responsável e ético do profissionalismo docente. 
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Pretende-se que o processo de autoavaliação se constitua, assim, como um 

espaço de reflexão individual e colectivo, amplamente participado, permitindo, desta 

forma, uma pluralidade de olhares sobre a realidade. 

Tecnicamente o processo deve ser conduzido por uma equipa multidisciplinar e 

o mais representativa possível da comunidade educativa e apoiada por um elemento 

externo à escola, amigo crítico. 

 

   4.2. Campos de análise  

Não querendo correr riscos de querer avaliar tudo fazer sem nada avaliar, 

serão definidos campos de análise que serão submetidos a uma hierarquia de 

prioridade e intensidade de modo a conferir rigor e exequibilidade a todo o processo e 

essencialmente aos resultados que dele possam advir. A avaliação será realizada 

destacando três áreas chave, cada uma delas contemplando diferentes campos de 

análise. O contexto deverá ser alvo de caraterização suficiente e ser levado em conta 

na emissão dos juízos avaliativos. Em grande parte dos casos esse contexto já se 

encontra suficientemente explorado e alargado em sede de projeto educativo, pelo que 

se recomenda o cruzamento destes dados de forma a evitar duplicação de trabalho de 

forma desnecessária. 

INPUT

• Infraestruturas;

• Caraterísticas do
pessoal;

• Caraterísticas dos
alunos;

• Contexto financeiro;

• Estruturas de apoio
externo à escola;

• Clima/ambiente
educativo.

PROCESSOS

• Grau de concretização
do Projeto educativo;

• Avaliação do projeto
curricular

• Organização e gestão do
órgão de gestão;

• Organização e gestão
das estruturas de
coordenação educativa e
supervisão pedagógica;

• Processos ensino-
aprendizagem.

OUTPUT

• Sucesso escolar;

• Comportamento e 
disciplina;

• Grau de satisfação 
relativamente ao 
serviços prestados pela 
escola;

• Plano Anual de 
actividades;
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4.2.1. Área chave: Input 

4.2.1.1. Campos de análise 

Infra-estruturas  

Edifícios, recursos  

Características do pessoal  

Nível de formação inicial 

Formação contínua 

Tempo de serviço 

Vínculo profissional 

Área de residência 

Características dos alunos  

Condições de saúde 

Situação socioeconómica 

Apoio da família ao estudo 

Percurso escolar anterior  

Levantamento do número de alunos segundo:  

- etnicidade 

- género 

- competências linguísticas 

- necessidades educativas especiais 

- auxílios económicos 

- prolongamento 

- almoço 

- transporte 

Contexto financeiro  

Fontes de financiamento 

Estruturas de apoio externas à escola  

Organizações locais que oferecem apoio à escola 

Clima e ambiente educativo 

Clima  

Motivação 

Condições de trabalho 
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4.2.2. Área chave: Processos 

4.2.2.1. Campos de análise 

Projeto Educativo 

 Missão  

 Definição de áreas prioritárias de intervenção 

 Plano de acção  

 Participação 

 Grau de eficiência/eficácia do projeto educativo   

 

Organização e Gestão: 

Liderança 

Visão estratégica 

Comunicação  

Gestão dos recursos humanos 

Participação da comunidade educativa 

Organização 

 

Processos ensino-aprendizagem: 

Currículo oferecido pela escola 

  Planeamento da acção educativa 

  Avaliação das aprendizagens 

  Projetos curriculares de turma 

  Acções de acompanhamento à prática lectiva 

  Resposta educativa às diferenças 

   

 

4.2.3. Área chave: Output 

4.2.3.1. Campos de análise 

Sucesso escolar ( resultados internos e externos) 

Taxas de sucesso 

Qualidade do sucesso 

Capacidade dos alunos para aplicar os conhecimentos aprendidos 

Capacidade dos alunos aplicarem competências sociais e de vida 
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Satisfação dos alunos, dos encarregados de educação e das escolas 

onde prosseguem os estudos; 

Destino dos alunos que saem da escola; 

 

Comportamento e disciplina 

 Difusão das regras de funcionamento 

 Envolvimento dos encarregados de educação 

 Clima de segurança 

  

PAA  

 Adequação do PAA ao PE  

  Nível de concretização/Avaliação 

 

 

4.3. Métodos/instrumentos  

 

Pretende-se com a aplicação deste processo de autoavaliação colocar em 

prática um conjunto diversificado de instrumentos/métodos que permitam desencadear 

múltiplas leituras da realidade, capazes de levar à compreensão da dinâmica 

processual da organização.  

A necessidade de compreensão explicativa do real, exigirá o recurso quer a 

metodologias mais hermenêuticas e dialécticas, próprias de uma avaliação qualitativa, 

quer a metodologias mais quantitativas e instrumentos mais estruturados.  

Dependendo do campo em estudo serão seleccionados os 

métodos/instrumentos mais adequados: 

ÁREA 

CHAVE  

CAMPOS DE ANÁLISE  TÉCNICAS/ 

INSTRUMENTOS  

RESPONDENTES/ 

DOCUMENTOS  

IN
P

U
T

 

Infraestruturas  Análise documental  Projeto Educativo  

Características do Pessoal  Inquérito/Análise 

documental  

Pessoal docente e não 

docente/registos biográficos  

Características dos alunos  Inquérito/análise 

documental  

Alunos/ PIA  

Contexto financeiro  Análise documental  Conta de gerência  

Estruturas de apoio externo à 

escola  

Análise documental   

Clima/ambiente educativo  Inquérito  Pessoal docente e não 

docente  
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ÁREA 

CHAVE  

CAMPOS DE ANÁLISE  TÉCNICAS/ 

INSTRUMENTOS  

RESPONDENTES/ 

DOCUMENTOS  

P
R

O
C

E
S

S
O

S
 

Grau de concretização 

do projeto educativo  

Análise documental 

Inquérito  

Projeto Educativo 

Pessoal docente e não docente 

Pais/encarregados de Educação  

Avaliação do projeto 

curricular  

Análise documental 

Inquérito 

PCA 

Pessoal docente e não docente 

Pais/encarregados de Educação  

Organização e gestão 

da Direção  

Inquérito 

Entrevista em painel  

Pessoal docente e não docente (inquérito) 

Entrevista em painel:  

Presidente do conselho geral; 

Coordenadores de departamento, de 

diretores de turma e de ano; 2 

pais/encarregados de educação;  

Organização e gestão 

das estruturas de 

coordenação 

educativa/supervisão 

pedagógica 

Inquérito 

Análise documental 

Entrevista em painel  

Professores/Técnicos das AECs  

Dossier de departamento 

Entrevista em painel: 

2 coordenadores de estabelecimento; 2 

professores das AECs; 2 docentes 

Processos 

ensino/aprendizagem  

Análise documental 

Mesa redonda 

Entrevista 

Planificação de aulas; Critérios de 

avaliação; Projetos curriculares de turma; 

Planos de recuperação; acompanhamento 

e desenvolvimento; Documentos 

estatísticos; 

Entrevista: delegados de turma, diretores 

de turma, coordenadora de  educação 

especial; 

Mesa redonda: coordenadores de 

departamento, elemento moderador 

externo à escola. 

ÁREA 

CHAVE  

CAMPOS DE ANÁLISE  TÉCNICAS/ 

INSTRUMENTOS  

RESPONDENTES/ 

DOCUMENTOS  

O
U

T
P

U
T

 

Resultados escolares  Análise documental  Documentos estatísticos  

Comportamento e disciplina  Inquérito  Alunos; Pais/encarregados 

de educação; Pessoal 

docente e não docente  

Grau de satisfação relativamente a: 

 - Serviços de Apoio à família  

- Transportes  

- Almoço  

- Serviços administrativos  

I 

Inquérito  

Inquérito  

Inquérito  

Inquérito  

 

Pais/encarregados de 

Educação  

Alunos  

alunos  

Professores/Público geral  
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4.4. Quadros de referência  

 

Uma avaliação que se pretende compreensiva e impulsionadora de processos 

de melhoria, deve, necessariamente, ter em atenção os quadros de referência em que 

essa avaliação decorre. Para tal será necessário atender à dimensão da organização, 

à configuração psicossocial e idiossincrasia da cultura que a definem, ao meio 

envolvente, à origem dos seus protagonistas. 

Para cada campo de análise devem ser definidos diferentes referentes ou 

critérios, para evitar possíveis desvios relativamente à focalização da avaliação. 

Simultaneamente os referentes serão a base essencial na emissão de juízos de valor 

aquando da tomada de decisões. Será a diferença entre o referente (aquilo que se 

deseja observar/alcançar) e o referido (aquilo que é observável a partir da avaliação) 

que se emitirão os juízos de valor, expressos através da escala de valoração adiante 

sugerida. 

Propõem-se, assim, os seguintes referentes (podendo, à semelhança do que 

acontece com os campos de análise, substituídos por outros de acordo com a 

natureza específica de cada escola e das decisões dos seus responsáveis): 

 

 

Campo 1 – Projeto educativo 

 

 

 

 

 

 

Referentes 

O Projeto educativo define áreas prioritárias de intervenção  

São definidos objectivos específicos para as áreas de intervenção.  

As ações que a escola desenvolve são concordantes com as áreas prioritárias e os objectivos 

específicos do PE.  

Foi garantida a participação da comunidade escolar na elaboração do PE.  

O Projeto educativo define a missão da escola.  

Os pais/encarregados de educação revelam satisfação com as opções tomadas no âmbito do PE.  

O PE inclui uma forte componente ao nível da educação para a cidadania.  

Foram ouvidos os diferentes intervenientes no diagnóstico das áreas prioritárias de intervenção.  
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Campo 2 – Projeto Curricular 

Referentes 

O PCA tem em conta o contexto escolar, nomeadamente ao nível da caraterização dos alunos.  

O PCA identifica metas a atingir.  

O PCA define competências curriculares por área e ano de escolaridade, tendo em conta as 

orientações curriculares e o currículo nacional.  

O PCA integra no currículo componentes curriculares relativamente a aspectos regionais e locais.  

O PCA prevê medidas de flexibilização curricular.  

O PCA integra formações transdisciplinares.  

O PCA explicita as opções e decisões relativamente a : 

    - Projetos e actividades de enriquecimento curricular; apoios educativos;avaliação da 

actividade escolar; avaliação das crianças/alunos (definindo critérios específicos de avaliação); 

O PCA explicita formas de articulação entre ciclos. 

O PCA prevê formas de trabalho cooperativo entre os docentes, nomeadamente, entre os 

docentes que têm intervenção conjunta.  

O PCA explicita opções relativamente a distribuição do serviço docente, organização das salas 

de aula/actividades e horários. 

O PCA define estratégias e procedimentos relativamente a: 

   - Informação e acolhimento aos Encarregados de Educação; 

   - Participação dos pais/encarregados de educação na vida da escola; 

   - Relacionamento com entidades locais e intervenção na comunidade.  

O PCA constitui um referencial para a construção dos PCTs.  

 

Campo 3. Organização e gestão  

Referentes 

A gestão potencia o diagnóstico das problemáticas da escola e desenvolve planos de acção no 

sentido de solucionar esses problemas.  

A gestão define as áreas prioritárias de intervenção e metas a atingir.  

A gestão pretende fazer da escola uma referência pela qualidade do serviço educativo prestado.  

A gestão promove uma política de diferenciação/adequação ao nível da oferta formativa.  

A gestão adopta uma postura positiva face à mudança e à modernização.  

A gestão adopta soluções inovadoras com impacto na solução dos problemas.  

A gestão evidência motivação e empenho no desenvolvimento das suas competências.  

A gestão promove uma verdadeira articulação entre as diferentes estruturas.  

A gestão mobiliza e motiva os objeto das diferentes estruturas para o cumprimento das metas.  
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Campo 4. Organização e gestão das estruturas de coordenação educativa e 

supervisão pedagógica 

 

 

 

Campo 5. Processos de ensino e aprendizagem 

 

Referentes 

Existe uma articulação intra e interdepartamental .  

Existe articulação entre os docentes da actividade lectiva e os responsáveis pelos serviços de apoio 

à família;  

Existe articulação entre os professores titulares de turma e os professores das actividades de 

enriquecimento curricular.  

As práticas de colaboração constituem uma evidência.  

Está assegurada a sequencialidade entre níveis/ciclos de aprendizagem, garantindo a gestão vertical 

do currículo.  

Está garantida a articulação entre as diferentes unidades que compõem o Agrupamento.  

Os coordenadores de departamento/grupo prestam o apoio necessário aos restantes docentes, 

articulando com as diferentes estruturas da escola.  

Referentes 

A escola promove uma oferta curricular adequada às necessidades, nomeadamente as 

diagnosticadas em sede de rede social concelhia.  

O currículo é flexibilizado de modo a contemplar componentes de locais e regionais ;  

A ação educativa é planeada a longo, médio e curto prazo e tem em conta as metas de 

aprendizagem e as competências por ano e área .  

Os instrumentos de planeamento da ação educativa são padronizados e respondem às 

necessidades. 

As aprendizagens são avaliadas tendo por referência critérios gerais e específicos.  

Os critérios de avaliação são do conhecimento dos alunos e encarregados de educação. 

A escola promove respostas educativas diferenciadas de acordo com as necessidades dos alunos, 

nomeadamente dos alunos com necessidades educativas especiais, com dificuldades de 

aprendizagem, cuja língua materna não seja o português ou minorias étnicas. 

A escola desenvolve ações de acompanhamento/supervisão da prática letiva  



  Página 
16 

 
  

Campo 6. Plano anual de actividades 

 

 

Campo 7. Grau de satisfação relativamente aos serviços prestados pela escola: 

serviços administrativos 

 

Referentes 

Os funcionários revelam total dedicação e interesse na resolução das situações colocadas pelos utentes 

do serviço.  

A informação é prestada de forma clara, precisa e em tempo útil.  

Os funcionários revelam uma atitude de cortesia para com os utentes do serviço.  

O desempenho dos funcionários transmite segurança e confiança aos utentes.  

Os horários de funcionamento do serviço são adequados.  

O tempo de resposta às solicitações decorre dentro dos prazos legais ou considerados adequados à 

execução das tarefas.  

Os funcionários dominam as suas áreas de trabalho, demonstrando possuir conhecimentos adequados 

e atualizados.  

 

 

 

 

 

 

Referentes 

OPAA operacionaliza as opções do PE e PCA.  

O PAA espelha a articulação interdepartamental e interdisciplinar.  

O PAA contempla actividades resultantes das parcerias estabelecidas.  

O PAA prevê a sua avaliação 

O PAA identifica os recursos financeiros necessários à sua execução 

O PAA integra as actividades de animação e de apoio à família e as actividades de enriquecimento 

curricular. 

O PAA inclui as actividades no âmbito dos programas e planos nacionais  
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Campo 8 . Grau de satisfação relativamente aos serviços prestados pela escola: 

Serviço de almoço 

Referentes 

O ambiente físico no refeitório é agradável em termos de espaço, mobiliário e decoração.  

O tempo de espera para atendimento é razoável.  

A quantidade de alimentos é adequada à faixa etária dos alunos e às suas necessidades.  

As refeições são equilibradas e variadas.  

Existe informação disponível sobre as refeições semanais em local visível.  

São cumpridas todas as normas de higiene e segurança no refeitório.  

As refeições são servidas a uma temperatura adequada.  

Os processos de confeção são de qualidade elevada 

 

 

Campo 9 . Grau de satisfação relativamente aos serviços prestados pela escola: 

Transporte 

 

 

 

 

 

 

 

 

Referentes 

O horário do transporte é adequado às necessidades dos alunos.  

O itinerário é compatível com a área de residência dos alunos.  

Os transportes utilizados apresentam bons níveis de comodidade para os seus utentes.  

A lotação do transporte obedece aos limites impostos por lei.  

A deslocação no transporte oferece todas as condições de segurança aos seus utentes.  

O ambiente dentro do transporte é agradável e inspira comodidade aos seus utentes.  

As deslocações decorrem no total respeito pelas condições de segurança.  

As entradas e saídas do transporte decorrem com tranquilidade e segurança 
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 Campo 10. Sucesso escolar 

 

 

Campo 11. Comportamento e disciplina 

 

Referentes 

É feito o diagnóstico das áreas de sucesso e insucesso e as razões que lhes subjazem em todos os 

níveis de educação/ensino.  

A escola faz uma avaliação normativa dos resultados obtidos nas avaliações externas, por 

comparação com os resultados concelhios e nacionais.  

A escola reflete sobre os resultados obtidos na avaliação interna por comparação com os resultados 

obtidos na avaliação externa, adoptando soluções para os défices detectados.  

A escola acompanha de forma sistemática e interventiva eventuais ameaças de abandono escolar.  

A escola cumpre as metas estipuladas em matéria de sucesso e qualidade do sucesso, explicitas no 

seu projeto educativo.  

A escola, através das suas diferentes estruturas, estrutura informação, analisa e reflecte sobre a 

evolução dos resultprojetoados escolares e adequa as suas práticas de acordo com os resultados 

obtidos.  

Os alunos e suas famílias apresentam um nível de satisfação elevado sobre o impacto das 

aprendizagens  

A escola desenvolve práticas de valorização do sucesso   

Referentes 

A escola fomenta a difusão das regras e orientações de funcionamento da escola (explicitas no RI)  

Os casos de indisciplina mais problemáticos são resolvidos com assertividade e oportunamente.  

Os pais/encarregados de educação revelam uma relação de compromisso para com a (in)disciplina 

com os seus educandos.  

Os pais/encarregados de educação revelam confiança na capacidade da escola na gestão da 

(in)disciplina.  

A escola preocupa-se com o estudo dos problemas de comportamento sistematizando informação 

sobre a natureza das medidas aplicadas e tipologia das participações.  

Os alunos demonstram uma conduta que revela a apropriação das normas de conduta da escola.  

Os diferentes agentes da comunidade educativa revelam satisfação em relação ao ambiente 

educativo.  
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4.5. Temporalidade  

 

Uma avaliação desta natureza exige que o espaço temporal em que decorre 

seja suficientemente alargado para que a colheita de dados se possa revestir de 

consistência e fiabilidade e simultaneamente, dando espaço para que os seus 

intervenientes possam desenvolver um processo de análise e reflexão consciente e 

responsável conducente à tomada de decisões adequadas relativamente aos 

resultados aferidos. À semelhança de outros aspetos a escala de intensidade e 

prioridade apresentada resulta do contexto da realidade escolar que lhe deu origem, 

podendo ser adaptável a outras realidades e interesses. 

 

Escala de intensidade e prioridade

Prioridade

/intensidade
Prioridade 1 Prioridade 2 Prioridade 3

In
te

n
s
id

a
d

e
1

Infraestruturas;

Características do pessoal;

Características dos alunos;

Contexto financeiro;

Estruturas de apoio externo à

escola;

Clima/ambiente 

educativo.

In
te

n
s
id

a
d

e
 2 Grau de concretização do

Projecto educativo;

Avaliação do projecto

curricular

Processos ensino-

aprendizagem

In
te

n
s
id

a
d

e
3

Organização e gestão dos 

órgãos de 

administração/gestão e das 

estruturas de coordenação 

educativa e supervisão 

pedagógica;

Plano Anual de 

actividades

Grau de satisfação 

relativamente ao serviços 

prestados pela escola;

Sucesso escolar

Comportamento e disciplina

+ -

-

+
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5. Escala de valoração 

 

Cada campo de análise será avaliado segundo uma escala de apreciação em 

cinco níveis. nível 5 - excelente, quando se verifica que o desempenho da escola 

superou claramente os referentes definidos para o campo de avaliação, nível 4 – muito 

bom, quando se deteta o cumprimento dos referentes, apesar de existir um ou outro 

aspeto a melhorar, nível 3 – satisfaz, quando o desempenho da escola  se  aproxima 

do cumprimento  dos referentes,  nível 2 – não satisfaz, quando o desempenho da 

escola regista um número significativo de referentes que não são observáveis ou em 

que a realidade observável dista em larga medida da realidade desejável expressa nos 

referentes. nível 1 – fraco, quando um número elevado de referentes não é 

observável. 

 

 

6. Plano de melhoria 

 

Da avaliação de cada campo de análise (feita dando prioridade às opções 

espelhadas na escala de prioridade e intensidade) deve resultar a elaboração de um 

relatório setorial circunstanciado dos resultados da avaliação feita. O relatório deve ser 

elaborado numa linguagem clara e objetiva, recorrendo aos resultados obtidos através 

dos instrumentos de avaliação, quer sejam de natureza quantitativa ou qualitativa. 

Sempre que a avaliação de algum campo recorra a diferentes métodos/instrumentos, a 

análise expressa no relatório deve contemplar o cruzamento da informação resultante 

da aplicação dos diferentes instrumentos. 

Sempre que o relatório expresse a recolha de dados obtidos através de 

inquérito por entrevista individual ou em painel, deve ser sujeito a uma validação por 

parte dos entrevistados. 

O relatório deve contemplar na sua apreciação final os aspetos mais relevantes 

ou mais positivos e aqueles que carecem de melhoria, sendo que para estes últimos 

podem e devem ser emitidas recomendações. 

A emissão do relatório deve ser sempre sujeita à validação por parte do amigo 

crítico. 

Cada relatório setorial deve ser amplamente difundido pela comunidade 

educativa, devendo ser criados espaços de reflexão partilhada em sede de conselho 

pedagógico, conselho geral e estruturas intermédias de gestão, para análise dos 

resultados. 
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Não obstante a necessidade de pontualmente desencadear uma ou outra ação 

imediata, como resultado da reflexão sobre determinado relatório setorial, o plano de 

melhoria deve ser elaborado depois de concluído todo o processo de avaliação, 

devendo espelhar uma visão estratégica, global e integrada dos resultados de todo o 

processo. Deve ser objetivo, apontando ações concretas a desenvolver relativamente 

a cada campo onde foi observável a existência de aspetos que careciam de melhoria, 

bem como identificando os responsáveis pelas mesmas. As ações devem ser 

exequíveis e a sua concretização deve ser prevista no tempo. O conselho geral deverá 

ser o responsável pela aprovação do plano de melhoria, cabendo-lhe, igualmente o 

papel de monitorização da sua concretização.  

A equipa de autoavaliação deve acompanhar e auxiliar no processo de 

implementação do plano de melhoria, sendo de destacar neste aspeto o importante 

papel do amigo crítico.  
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